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Publicação do acórdão no TEMA 106 pelo STJ  
 (Paradigma REsp 1.657.156) 

 
Questão submetida a Julgamento: Discute-se acerca da obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos não 
incorporados em atos normativos do SUS.  

Tese Firmada: “A concessão dos medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige 
a presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e 
circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, 
assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de 
arcar com o custo do medicamento prescrito; (iii) existência de registro na ANVISA do medicamento” (publicação do 
acórdão em 05/05/2018). 

Anotações Nugep / Modulação de efeitos: "Sendo assim, verifica-se que o caso em tela impõe a esta Corte Superior de 
Justiça a modulação dos efeitos deste julgamento, pois vinculativo (art. 927, inciso III, do CPC/2015), no sentido de que os 

critérios e requisitos estipulados somente serão exigidos para os processos que forem distribuídos a partir da conclusão 

do presente julgamento" (trecho do acórdão publicado no DJe de 04/05/2018 – Relator Ministro Benedito Gonçalves). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Fornecimento de Medicamentos. 

 

 

2 Publicação do acórdão no TEMA 609 pelo STJ  
 (Paradigmas REsp 1.682.678, REsp 1.682.672, REsp 1.682.682 e REsp 1.676.865) 

 
Questão submetida a Julgamento: Discute-se se o art. 55, § 2º, da Lei 8.213/91, que dispensa o pagamento de 
contribuições previdenciárias para fins de comprovação do tempo de serviço rural anterior à vigência da Lei 8.213/91, 
estende-se, ou não, ao caso em que o beneficiário pretende utilizar o tempo de serviço para contagem recíproca no 
regime estatutário, ou se está restrito ao regime geral de previdência. 

Tese Firmada: “O segurado que tenha provado o desempenho de serviço rurícola em período anterior à vigência da Lei n. 
8.213/1991, embora faça jus à expedição de certidão nesse sentido para mera averbação nos seus assentamentos, 
somente tem direito ao cômputo do aludido tempo rural, no respectivo órgão público empregador, para contagem 
recíproca no regime estatutário se, com a certidão de tempo de serviço rural, acostar o comprovante de pagamento das 
respectivas contribuições previdenciárias, na forma da indenização calculada conforme o dispositivo do art. 96, IV, da Lei 
n. 8.213/1991” (publicação do acórdão em 30/04/2018). 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Averbação; Cômputo de Tempo de Serviço Rural; Aposentadoria por Tempo de Contribuição; 

Regime Estatutário. 
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3 Publicação do acórdão do TEMA 766 pelo STJ  
 (Paradigmas REsp 1.682.836 e REsp 1.681.690) 

 

Questão submetida a Julgamento: Discute-se a legitimidade ad causam do Ministério Público para pleitear, em demandas 
contendo beneficiários individualizados, tratamento ou medicamento necessário ao tratamento de saúde desses pacientes. 

Tese Firmada: “O Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento médico ou entrega de medicamentos nas 
demandas de saúde propostas contra os entes federativos, mesmo quando se tratar de feitos contendo beneficiários 
individualizados, porque se refere a direitos individuais indisponíveis, na forma do art. 1º da Lei n. 8.625/1993 (Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público)” (publicação do acórdão em 30/04/2018). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Ministério Público. DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO 
PÚBLICO; Serviços; Saúde; Fornecimento de Medicamentos. 

 

 

4 Publicação do Acórdão de Embargos de Declaração nos Temas 616 e 617 pelo STJ –  

Tese Aclarada 

 (Paradigma REsp 1.338.942) 

 

Questão submetida a Julgamento: Cinge-se a discussão em saber se estabelecimentos comerciais que vendem animais 
vivos e medicamentos veterinários estão, ou não, obrigados a efetuar o registro no respectivo Conselho de Medicina 
Veterinária. 

Tese Firmada: “À míngua de previsão contida da Lei n. 5.517/68, a venda de medicamentos veterinários - o que não 
abrange a administração de fármacos no âmbito de um procedimento clínico - bem como a comercialização de animais 
vivos são atividades que não se encontram reservadas à atuação exclusiva do médico veterinário. Assim, as pessoas 
jurídicas que atuam nessas áreas não estão sujeitas ao registro no respectivo Conselho Regional de Medicina Veterinária 
nem à obrigatoriedade de contratação de profissional habilitado” (publicação do acórdão em 04/05/2018). 

Delimitação do Julgado: Não estão sujeitas a registro perante o respectivo Conselho Regional de Medicina Veterinária as 
pessoas jurídicas que explorem as atividades de venda de medicamentos veterinários e de comercialização de animais, 
excluídas desse conceito as espécies denominadas legalmente como silvestres. A contratação de profissionais inscritos 
como responsáveis técnicos somente será exigida se houver necessidade de intervenção e tratamento médico de animal 
submetido à comercialização, com ou sem prescrição e dispensação de medicamento veterinário. 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Conselhos Regionais de Fiscalização Profissional e 
Afins; Registro Profissional. 
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5 Publicação do Acórdão de Embargos de Declaração do Tema 928 pelo STJ – Alteração de Tese 

 (Paradigmas REsp 1.487.139 e REsp 1.498.719) 

 

Questão submetida a julgamento: Discussão quanto (I) à possibilidade de expedição de diploma de conclusão de curso de 

ensino superior ministrado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu - VIZIVALI na modalidade semipresencial; 

bem como (II) à condenação das entidades envolvidas (União, Estado do Paraná e VIZIVALI) pelos danos supostamente 

causados em razão da demora e negativa na entrega de referido documento. 

Tese Firmada: “1. Havendo o Conselho Nacional de Educação expedido parecer público e direcionado ao Conselho 
Estadual de Educação do Paraná sobre a regularidade do Programa Especial de Capacitação de Docentes, executado pela 
Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu, a sua desconstituição ou revogação pelo próprio Conselho Nacional de 
Educação ou mesmo a sua não homologação pelo Ministério da Educação autorizam a tese de que a União é responsável, 
civil e administrativamente, e de forma exclusiva, pelo registro dos diplomas e pela consequente indenização aos alunos 
que detinham vínculo formal como professores perante instituição pública ou privada, diante dos danos causados. 2. 
Havendo o Conselho Nacional de Educação expedido parecer público sobre a regularidade do Programa Especial de 
Capacitação de Docentes executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu e direcionado ao Conselho 
Estadual de Educação do Paraná, o qual já havia possibilitado o ingresso anterior dos alunos sem vínculo formal como 
professores de instituição pública ou privada (Portaria n. 93/2002 do Conselho Estadual de Educação do Paraná), a sua 
desconstituição ou revogação pelo próprio Conselho Nacional de Educação, ou mesmo a sua não homologação pelo 
Ministério da Educação, em conjugação com o Parecer n. 193/2007 do Conselho Estadual de Educação do Paraná, 
autorizam a tese de que a União e o Estado do Paraná são responsáveis civilmente, e de forma solidária, pela consequente 
indenização aos alunos que detinham vínculo apenas precário perante instituição pública ou privada, diante dos danos 
causados, remanescendo a responsabilidade da União, em tais casos, pelo registro dos diplomas. (nova redação conferida 

no julgamento dos embargos de declaração, cujo acórdão foi publicado no DJe de 04/05/2018). 3. Inexistindo ato 
regulamentar, seja do Conselho Nacional de Educação, seja do Conselho Estadual de Educação do Paraná, sobre a 
regularidade do Programa Especial de Capacitação de Docentes executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do 
Iguaçu relativamente a alunos estagiários, descabe falar em condenação dos aludidos entes, devendo a parte que 
entender prejudicada postular a indenização em face, tão somente, da instituição de ensino” (publicação do acórdão em 
04/05/2018). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Ensino Superior; Diplomas; Certificado de 

Conclusão do Curso. DIREITO CIVIL; Responsabilidade Civil; Indenização por Dano Material. 

 

 

6 Trânsito em julgado do TEMA 157 do STJ 
 (Paradigmas REsp 1.709.029 e 1.688.878)  

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a revisão da tese fixada no REsp n. 1.112.748/TO (representativo de 
controvérsia) - Tema 157, a fim de adequá-la ao entendimento externado pela Suprema Corte, no sentido de considerar o 
parâmetro estabelecido nas Portarias n. 75 e 130/MF (vinte mil reais) para aplicação do princípio da insignificância aos 
crimes tributários federais e de descaminho. 

Tese Firmada: “Incide o princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho quando o débito 
tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 
10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda” (trânsito em 
julgado em 23/04/2018). 

Assuntos: DIREITO PENAL; Contrabando ou Descaminho (art. 334); Parte Geral; Tipicidade; Princípio da Insignificância. 
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 Supremo Tribunal Federal: 
 

•  STF vai decidir se Judiciário pode anular aumento de telefone acima do índice inflacionário previsto em concessão 
(TEMA 991). 

 

 

____________________________________________________________________________________________________ 

• STF decidirá a quem compete julgar controvérsias sobre admissão de pessoal em empresa pública (TEMA 992). 

 

 

 

______________________________________________________________________________ 
 

Superior Tribunal de Justiça: 
 

• Primeira Seção define conceito de insumo para creditamento de PIS e Cofins (TEMA 779). 

 

 

 

____________________________________________________________________________________________________ 
 

• Servidor estatutário deve comprovar contribuições para ter direito à contagem recíproca do tempo de atividade 
rural (TEMA 609). 

 

 

 

____________________________________________________________________________________________________ 
 

• STJ vai definir possibilidade de prisão domiciliar sem prévia observância de parâmetros definidos pelo STF (TEMA 
993). 

  

 

____________________________________________________________________________________________________ 
 

• Ministério Público tem legitimidade para pleitear remédios e tratamentos para beneficiários individualizados (TEMA 
766). 
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Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Desembargador Federal Carlos Eduardo Moreira Alves 
Presidente 

Juiz Coordenador: 
Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes 

Servidores: 
Sérgio Lísias de Matos Alvarenga – Diretor NUGEP 
Kênia Menezes Teles do Nascimento – Assessora NUGEP 
Klayton César Barbosa de Sousa – Assessor NUGEP 
Bruno Gonçalves Rodrigues – Assessor NUGEP  
Sandra Regina Pereira – Assistente NUGEP 
Katielen Sousa dos Santos – Estagiária NUGEP 


